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PROJETO DE LEI Nº       /2026
Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de maca ginecológica acessível e equipamentos adaptados para atendimento de mulheres com deficiência e mobilidade reduzida nos serviços públicos e privados de saúde no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica obrigatória, no âmbito do Estado do Maranhão, a disponibilização de maca ginecológica acessível e equipamentos adequados ao atendimento de mulheres com deficiência e mobilidade reduzida em hospitais, clínicas, consultórios, ambulatórios, maternidades, unidades de saúde e demais estabelecimentos públicos e privados que realizem atendimentos ginecológicos e exames preventivos.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se maca ginecológica acessível o equipamento que possibilite, com segurança, autonomia, dignidade e acessibilidade:
I – Transferência lateral ou frontal da paciente;
II – Regulagem de altura;
III – Acesso adequado para usuárias de cadeira de rodas;
IV – Estabilização e posicionamento compatíveis com diferentes limitações funcionais;
V – Realização de exames preventivos, ginecológicos e obstétricos sem necessidade de levantamento manual inadequado da paciente.
CAPÍTULO II
DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE 
Art. 3º Os estabelecimentos de saúde abrangidos por esta Lei deverão assegurar:
I – Acessibilidade arquitetônica e instrumental para realização de exames ginecológicos;
II – Condições adequadas de acolhimento, privacidade e segurança;
III – Capacitação básica das equipes para atendimento humanizado de mulheres com deficiência;
IV – Direito ao acompanhamento, nos termos da legislação vigente;
V – Prioridade na substituição de equipamentos incompatíveis com normas de acessibilidade.
Art. 4º As unidades integrantes do Sistema Único de Saúde – SUS deverão incorporar progressivamente os equipamentos previstos nesta Lei em seus processos de aquisição, ampliação e modernização estrutural.
Art. 5º Os estabelecimentos privados terão prazo de até 24 (vinte e quatro) meses para adequação às disposições desta Lei, contados da data de sua publicação.
CAPÍTULO III
DAS PENALIDADES E DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 6º O descumprimento desta Lei sujeitará os estabelecimentos privados às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis:
I – Advertência;
II – Multa;
III – Suspensão temporária do alvará de funcionamento em caso de reincidência grave.
Parágrafo único. A regulamentação das penalidades e dos critérios de fiscalização será definida pelo Poder Executivo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º O Poder Executivo poderá celebrar convênios e parcerias com universidades, entidades representativas, organizações da sociedade civil e instituições de saúde para promoção de capacitação e implementação das medidas previstas nesta Lei.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB   HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 13 de maio de 2026.



IRACEMA VALE
Deputada Estadual












JUSTIFICATIVA
As mulheres com deficiência permanecem historicamente invisibilizadas nas políticas públicas de saúde, especialmente no campo da saúde sexual e reprodutiva. Barreiras arquitetônicas, estruturais, instrumentais e atitudinais ainda impedem o acesso pleno e digno a exames ginecológicos básicos, incluindo o exame preventivo do câncer do colo do útero.
O próprio Ministério da Saúde reconhece oficialmente que mulheres com deficiência e mobilidade reduzida frequentemente deixam de buscar atendimento em razão da ausência de acessibilidade física e instrumental nos serviços de saúde. O “Guia de Atenção à Saúde das Mulheres com Deficiência e Mobilidade Reduzida”, publicado pelo Ministério da Saúde, destaca que muitas mulheres deixam de realizar exames preventivos devido à falta de equipamentos adequados, barreiras arquitetônicas e ausência de acessibilidade nos atendimentos ginecológicos.
Estudos científicos e pesquisas recentes demonstram que mulheres com deficiência enfrentam obstáculos específicos para realização do exame Papanicolau, incluindo ausência de macas acessíveis, inadequação estrutural das unidades de saúde e despreparo das equipes profissionais.
A Organização Mundial da Saúde também reconhece que serviços de saúde sexual e reprodutiva frequentemente são inacessíveis às mulheres com deficiência em razão de barreiras físicas e institucionais persistentes.
A ausência de maca ginecológica acessível compromete diretamente o direito à prevenção, ao diagnóstico precoce e à dignidade humana, submetendo mulheres com deficiência a constrangimentos, exposição corporal inadequada e, em muitos casos, impossibilitando completamente a realização dos exames.
A Constituição Federal assegura o direito universal à saúde e à dignidade da pessoa humana. A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro com status constitucional, determina que os Estados promovam acessibilidade e igualdade de acesso aos serviços de saúde.
A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI (Lei nº 13.146/2015) estabelece, em seus artigos 18 e seguintes, o dever do Poder Público de assegurar atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os níveis de complexidade, inclusive mediante garantia de acessibilidade nos serviços e equipamentos de saúde.
A presente proposição não cria procedimento médico novo nem interfere em competência privativa da União, limitando-se a estabelecer normas de acessibilidade e proteção à saúde no âmbito estadual, matéria inserida na competência legislativa concorrente prevista no art. 24 da Constituição Federal.
A implementação de macas ginecológicas acessíveis representa medida concreta de inclusão, prevenção em saúde pública, combate à violência institucional e promoção da dignidade das mulheres com deficiência e mobilidade reduzida no Estado do Maranhão.
Diante da relevância social da matéria, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para aprovação deste Projeto de Lei.
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